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aquando da entrada em vigor da conven­
ção ou posteriormente, um caracter ge­
nérico no Estado de origem, dado que 
cabem no âmbito das derrogações autori­
zadas pelo artigo 36.° do Tratado para 
efeitos da protecção da propriedade in­
dustrial e comercial. O seu objectivo, que 
é impedir que os produtores de um Es-
tado-membro utilizem as denominações 
geográficas de outro Estado da Comuni­
dade, explorando assim a reputação asso­
ciada aos produtos de empresas estabele­
cidas nas regiões ou lugares que essas de­

nominações designam, tende com efeito 
a garantir a lealdade da concorrência. 

Por outro lado, essas proibições não con­
trariam a obrigação imposta aos Estados-
-membros de respeitarem os usos leal e 
tradicionalmente observados nos outros 
Estados-membros, dado que esta não 
pode ser invocada por operadores econó­
micos estabelecidos num Estado que uti­
lizam denominações que designam re­
giões ou lugares de outro Estado. 

R E L A T Ó R I O PARA A U D I Ê N C I A 

apresentado no processo C-3/91 * 

I — Convenção franco-espanhola de 1973, 
matéria de facto no processo principal e 
questões prejudiciais 

1. A convenção entre a República Francesa 
e o Estado espanhol (hoje, Reino de Espa­
nha) relativa à protecção das denominações 
de origem, das indicações de proveniência e 
das denominações de certos produtos, assi­
nada em Madrid em 27 de Junho de 1973 
(Journal officiel de la République française de 
18.4.1975, p. 4011, a seguir «convenção 
franco-espanhola»), estabelece no seu artigo 
1.° que «cada Estado contratante compro­
mete-se a adoptar todas as medidas necessá­
rias para garantir eficazmente a protecção 
dos produtos naturais e fabricados originá­
rios do território do outro Estado, contra a 

concorrência desleal... e para assegurar uma 
protecção eficaz às denominações constan­
tes dos anexos A e B da presente conven­
ção…». 

2. Nos termos do artigo 3.° da convenção, 
«as denominações constantes do anexo B… 
são reservadas exclusivamente, no território 
da República Francesa, aos produtos ou 
mercadorias espanholas, apenas podendo ser 
aí utilizadas nas condições previstas pela le­
gislação do Estado espanhol…». 

3. O artigo 5.° impõe, no seu n.° 1, a re­
pressão da utilização das denominações 
constantes dos anexos A e B contrária às 

* Língua do processo: francês. 
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normas da convenção, havendo lugar, nos 
termos do n.° 2, a tal repressão mesmo 
quando as denominações constantes dos 
anexos da convenção «... sejam utilizadas 
com tradução, com a indicação de prove­
niência verdadeira, ou ainda acompanhadas 
de expressões como 'forma', 'género', 'tipo', 
'estilo', 'imitação' ou 'similar'». 

4. Entre as denominações espanholas prote­
gidas que são enumeradas no anexo B da 
convenção, figuram o «Turrón de Alicante» 
e o «Turrón de Jijona». 

5. As sociedades LOR e Confisene du 
Tech, em França, fabricam e vendem em 
Perpignan diversos artigos de confeitaria, 
entre os quais «tourons Alicante» e «tourons 
Jijona» para a primeira, e «tourons type Ali­
cante» e «tourons type Jijona» para a se­
gunda. 

6. A sociedade das empresas exportadoras 
de Tourons de Jijona (a seguir «Exportur»), 
constituída em 1975 em Alicante com o ob­
jectivo de «dedicar-se exclusivamente ao 
progresso e à promoção do comércio ex­
terno de todos os tipos de torrões e doça­
rias...», tentou em vão, invocando a conven­
ção franco-espanhola de 1973, obter uma 
medida cautelar que proibisse as duas em­
presas francesas de utilizarem as denomina­
ções em questão. 

7. A Exportur recorreu então ao tribunal de 
commerce de Perpignan, que julgou impro­
cedentes os pedidos formulados. Em 3 de 
Agosto de 1989, a Exportur interpôs recurso 
desta decisão contra as empresas francesas. 

8. Cabendo-lhe conhecer do recurso, a cour 
d'appel de Montpellier começou por decla­
rar que as denominações utilizadas pelas 
empresas LOR e Confiserie du Tech, a sa­
ber, «touron Alicante», «touron Jijona», 
«touron type Alicante» e «touron type Ji­
jona», eram abrangidas pelas disposições da 
convenção de 1973. 

9. Do facto de a Espanha ter aderido à Co­
munidade após a assinatura da convenção 
franco-espanhola de 1973 decorre, no caso 
em apreço, a primazia do direito comunitá­
rio sobre as normas de direito nacional. O 
disposto no artigo 234.° do Tratado CEE 
não pode ser invocado por pessoas singula­
res ou colectivas francesas, dado que a con­
venção de 1973 foi assinada depois do Tra­
tado CEE, no qual participou a França. O 
artigo 234.° não pode igualmente ser invo­
cado por pessoas singulares ou colectivas es­
panholas, dado que a Espanha, ao aderir ao 
Tratado, adoptou as regras por este impos­
tas, tendo em consequência renunciado, re­
lativamente aos Estados-membros, às dispo­
sições de convenções anteriores contrárias 
ao Tratado. A questão que se coloca assim, 
no entender da cour d'appel, é a da compa­
tibilidade da convenção de 1973 com o di­
reito comunitário. 

10. Dado que as disposições da convenção 
em questão vinculam igualmente os cida­
dãos dos dois Estados e não implicam qual­
quer discriminação nacional, o tribunal de 
reenvio manifesta dúvidas quanto à sua na­
tureza de medidas de efeito equivalente, na 
acepção do artigo 30.° do Tratado. Por ou­
tro lado, mesmo que se admita que podes-
sem ser qualificadas de medidas de efeito 
equivalente, coloca-se a questão de saber se 
devem ou não beneficiar da derrogação pre­
vista no artigo 36.° do Tratado CEE, que 
autoriza as «proibições ou restrições... justi-
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ficadas por razoes... de protecção da pro­
priedade industrial e comercial». 

11. Por acórdão de 6 de Novembro de 
1990, a cour d'appel suspendeu assim a ins­
tância e submeteu ao Tribunal de Justiça as 
seguintes questões prejudiciais: 

«1) Devem os artigos 30.° e 34.° do Tra­
tado CEE ser interpretados no sentido 
de que proíbem as medidas de protec­
ção das denominações de origem ou de 
proveniência estabelecidas pela conven­
ção franco-espanhola de 27 de Junho 
de 1973, designadamente das denomi­
nações Alicante e Jijona relativas ao 
Touron? 

2) No caso de resposta afirmativa à ques­
tão anterior, deve o artigo 36.° do Tra­
tado ser interpretado no sentido de que 
autoriza a protecção dessas denomina­
ções?» 

12. A decisão de reenvio deu entrada na Se­
cretaria do Tribunal de Justiça em 8 de Ja­
neiro de 1991. 

II — Fase escrita do processo 

13. Nos termos do artigo 20.° do Protocolo 
relativo ao Estatuto (CEE) do Tribunal de 
Justiça, foram apresentadas observações es­
critas em 15 de Abril de 1991 pelas socieda­
des LOR e Confisene du Tech, demandan­
tes no processo principal, representadas por 
F. Greffe, advogado de Paris, em 26 de 
Abril de 1991 pelo Governo espanhol, re­
presentado por A. Navarro Gonzalez e G. 
Calvo Díaz, na qualidade de agentes, em 26 
de Abril de 1991 pelo Governo do Reino 
Unido, representado por J. E. Collins e E. 

Sharpston, na qualidade de agente, em 30 
de Abril de 1991 pelo Governo alemão, re­
presentado por J. Karl e A. von Mühlen-
dahl, na qualidade de agentes, e em 19 de 
Abril de 1991 pela Comissão das Comuni­
dades Europeias, representada pelo seu con­
sultor jurídico R. Wainright, na qualidade 
de agente. 

14. Com base no relatório do juiz-relator e 
ouvido o advogado-geral, o Tribunal de 
Justiça decidiu dar início à fase oral sem 
instrução. 

III — Observações escritas apresentadas ao 
Tribunal de Justiça 

Observações das demandadas no processo 
principal 

15. As sociedades francesas LOR e Confise­
rie du Tech começam por observar que fa­
bricam e comercializam, há muitos anos, 
entre as suas especialidades do Roussillon, 
torrões com a denominação «touron Jijona» 
e «touron Alicante». 

16. Alegam em seguida que, da jurisprudên­
cia do Tribunal de Justiça respeitante às 
derrogações previstas no artigo 36.° do Tra­
tado CEE, resulta que a protecção dos di­
reitos de propriedade industrial ou comer­
cial apenas pode justificar uma restrição à 
liberdade das trocas intracomunitárias em 
condições rigorosas, igualmente aplicáveis à 
protecção das denominações de origem e in­
dicações de proveniência. 
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17. Quanto à protecção destas últimas, o 
Tribunal de Justiça formulou dois princí­
pios: 

a) uma denominação de origem exige que 
os produtos por ela designados possuam 
efectivamente características e qualidade 
devidas à localização geográfica da sua 
proveniência; 

b) deve também proteger-se o uso prolon­
gado ilegal destas denominações por 
parte de terceiros. 

18. Quanto ao primeiro destes princípios, as 
demandantes no processo principal invocam 
o acórdão do Tribunal de Justiça de 20 de 
Fevereiro de 1975, Comissão/Alemanha 
(12/74, Recueil, p. 181), no qual o Tribu­
nal de Justiça declarou que as denominações 
«Sekt» e «Weinbrand», aplicadas a vinhos 
espumosos e a aguardentes de vinhos desti­
lados, respectivamente, não mereciam a 
qualificação de denominação de origem 
nem a de indicação de proveniencia, com 
base nas seguintes considerações: 

— a «zona de proveniencia» das uvas utili­
zadas «não apresenta factores naturais 
homogéneos que a diferenciem em rela­
ção às zonas limítrofes», e 

— é certo que o método de fabricação de 
tais produtos pode servir-lhes de carac­
terística, mas «não é, por si só, decisiva, 
independentemente da qualidade das 
uvas utilizadas, para determinar a res­
pectiva proveniencia». 

19. Pode ainda extrair-se deste acórdão 
como regra geral que a localização geográ­
fica da origem de um produto deve impri­
mir-lhe -uma qualidade e características es­
pecíficas susceptíveis de o individualizarem. 

20. As condições estabelecidas nesta juris­
prudência não se encontram preenchidas no 
caso em apreço. 

21. As demandantes no processo principal 
começam a este respeito por observar que as 
normas de produção e de comercialização 
dos «Turrones e mazapanes» em Espanha só 
foram estabelecidas com o Decreto Real 
n.° 1787, de 14 de Maio de 1982, alterado 
pelo Decreto Real n.° 1167 de 21 de Se­
tembro de 1990, o que significa que esses 
produtos não eram até então, mesmo em 
Espanha, objecto de qualquer norma legal 
de produção e de comercialização. 

22. Por outro lado, o «Turrón de Jijona» só 
há pouco tempo beneficia do regime de pro­
tecção das denominações de origem através 
de um regulamento aprovado pelas autori­
dades da Comunidade Autónoma de Valên­
cia, não se encontrando ainda alargado a 
todo o território espanhol o reconhecimento 
desta denominação de origem, ao passo que 
o «Turrón de Alicante» parece não ser reco­
nhecido como denominação de origem pelas 
autoridades espanholas. Além disso, em Ali­
cante são fabricados torrões de Jijona e 
vice-versa, e nem sempre com base em re­
gras fixas no que respeita às percentagens 
dos respectivos ingredientes. 

23. As duas sociedades francesas alegam as­
sim que as qualidades características dos 
torrões de Jijona e de Alicante nada tem a 
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ver com o lugar em que são fabricados, não 
constituindo mais do que tipos de torrões 
fabricados segundo determinados métodos 
não necessariamente ligados a uma determi­
nada localização geográfica. Com efeito, as 
denominações «touron Jijona» e «touron 
Alicante» designam tipos de torrões, dado 
que o primeiro contém amêndoas moídas e 
tem uma consistência fundente, ao passo 
que o segundo é uma especialidade estala-
diça de amêndoas inteiras. 

24. Por outro lado, nada permite pensar 
que a utilização de ingredientes como mel 
ou amêndoas provenientes de zonas geográ­
ficas de Alicante ou de Jijona caracterizam 
os produtos em questão. As denominações 
em causa não constituem assim denomina­
ções de origem, dado que os produtos por 
elas designados não possuem qualidades e 
características devidas à localização geográ­
fica da sua origem, não sendo igualmente 
indicações de proveniência, dado que, para 
poderem ser considerados como tais, a loca­
lização geográfica da origem de um produto 
deve imprimir-lhe uma qualidade e caracte­
rísticas específicas susceptíveis de o indivi­
dualizarem. 

25. Em consequência, as denominações em 
causa são denominações genéricas, cuja utili­
zação não pode ser proibida sob pena de 
constituir uma medida de efeito equivalente 
(acórdãos de 9 de Dezembro de 1981, Co­
missão/Itália, 193/80, Recueil, p. 3019, e 
de 26 de Novembro de 1985, Miro, 182/84, 
Recueil, p. 3731). Além disso, na medida 
em que designam certos tipos de torrões e 
constituem termos genéricos, são necessárias 
à identificação dos produtos em questão pe­
rante os consumidores, de forma que a sua 
reserva em exclusivo aos produtores espa­
nhóis seria ilícita. 

26. Quanto aos interesses da protecção 
contra a concorrência desleal e dos consu­
midores, as demandadas no processo princi­
pal alegam que, para evitar qualquer confu­
são relativamente à proveniência dos produ­
tos em causa, utilizam as expressões «Tou­
ron Alicante», «Touron jijona», «Touron 
type Alicante» e «Touron type Jijona», e 
não «Touron de Alicante» e «Touron de Ji­
jona». Assim, os interesses em questão são 
tidos em conta, dado que a composição dos 
produtos em causa e a respectiva qualidade 
não apresentam qualquer diferença signifi­
cativa em relação aos fabricados em Ali­
cante ou em Jijona (acórdão de 14 de Julho 
de 1988, Smanor, 298/87, Colect., p. 4489). 

27. No que respeita ao princípio de que 
deve ser protegido o uso prolongado e ilí­
cito de denominações por terceiros, as de­
mandadas no processo principal invocam o 
acórdão do Tribunal de Justiça de 13 de 
Março de 1984, Prantl (16/83, Recueil, 
p. 1299), no qual, em matéria de apresenta­
ção de vinhos, o Tribunal de Justiça decidiu 
que, em regime de mercado comum, a de­
fesa dos consumidores e a lealdade das tran­
sacções comerciais devem ser garantidas 
através do respeito recíproco dos usos leal e 
tradicionalmente observados nos diferentes 
Estados-membros. 

28. Alegam a este respeito que a produção 
de torrões constitui uma actividade secular 
exercida no Roussillon francês e que elas 
próprias utilizam as denominações em causa 
há muitíssimos anos, antes da entrada em 
vigor da convenção franco-espanhola. 

29. Quanto a esta convenção, a LOR e a 
Confisene du Tech referem que pode gerar 
consequências incompatíveis com o princí-
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pio da unidade do mercado comum, na me­
dida em que um produto fabricado e comer­
cializado legal e tradicionalmente, sob uma 
das denominações em causa, noutro Estado 
da Comunidade deixaria de poder ser ven­
dido em França ou Espanha. Por outro 
lado, as disposições da convenção tradu-
zem-se numa proibição de utilizar tais de­
nominações em produtos fabricados em 
França, mas destinados à exportação para 
outros Estados da Comunidade. 

30. A LOR e a Confisene do Tech alegam, 
por ùltimo, que, de qualquer modo, a con­
venção de 1973 não é oponível, dado que o 
artigo 234.° do Tratado diz apenas respeito 
às convenções entre um Estado-membro e 
um Estado terceiro. Em contrapartida, Esta­
dos pertencentes à Comunidade não podem 
derrogar regras de direito comunitário, o 
que é igualmente válido no caso de uma 
convenção celebrada anteriormente à adesão 
do Estado-membro em causa (acórdãos de 
11 de Março de 1986, Conegate, 121/85, 
Colect., p. 1007, de 14 de Outubro de 
1980, Burgoa, 812/79, Recueil, p. 2787). 

31. As demandadas no processo principal 
alegam finalmente que a formulação das 
questões prejudiciais não parece permitir 
uma resposta adequada, na medida em que 
a questão essencial incide, de facto, sobre as 
condições que os produtos devem satisfazer 
para poderem beneficiar de protecção atra­
vés de denominações de origem. 

32. Em consequência, propõe que o Tribu­
nal de Justiça responda da seguinte forma às 
questões submetidas: 

«1) O reconhecimento de uma denomina­
ção de origem ou de indicação de pro­
veniência está dependente: 

— da delimitação de uma área geográ­
fica com características, relativa­
mente à natureza dos solos, ao 
clima, à flora..., que contribuam 
para conferir identidade e qualida­
des próprias ao produto em questão; 

— as matérias-primas essenciais ao fa­
brico do produto devem necessaria­
mente provir da área geográfica em 
causa; 

— para justificar uma denominação de 
origem não basta um método de fa­
brico. 

2) Uma produção secular lícita e leal de 
produtos correspondentes a produtos 
abrangidos por uma denominação de 
origem noutro Estado-membro não 
pode ser afectada pela existência de de­
nominações de origem que lhes são lar­
gamente posteriores.» 

Observações do Governo espanhol 

33. O Governo espanhol alega que o objec­
tivo fundamental da livre circulação de mer­
cadorias, consagrado no artigo 30.° do Tra­
tado CEE, não implica a impossibilidade de 
admitir derrogações a este princípio, como 
se depreende do seu artigo 36.° A admissão 
de tais derrogações deve no entanto consti­
tuir a excepção, devendo o artigo 36.° ser 
interpretado estritamente (acórdão de 9 de 
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Junho de 1982, Comissão/Itália, 95/81, Re­
cueil, p. 2187). 

34. As medidas destinadas a proteger os di­
reitos e interesses garantidos pelo regime da 
propriedade industrial e comercial consti­
tuem uma derrogação. Segundo a jurispru­
dência do Tribunal de Justiça, as restrições 
à livre circulação de mercadorias que tal 
protecção implica apenas são compatíveis 
com o Tratado na medida em que sejam 
justificadas pela protecção dos direitos que 
constituem o objecto específico da referida 
propriedade, de forma que, se o Tratado 
não afecta a existência de direitos reconhe­
cidos pela legislação de um Estado-membro 
em matéria de propriedade industrial e co­
mercial, o exercício desses direitos não pode 
deixar, conforme o caso, de ser limitado pe­
las disposições do Tratado. 

35. O Governo espanhol cita o acórdão do 
Tribunal de Justiça de 22 de Junho de 1976, 
Terrapin (119/75, Recueil, p. 1039), para 
concluir que é compatível com as disposi­
ções relativas à livre circulação de mercado­
rias o facto de uma empresa estabelecida 
num Estado-membro se opor, invocando 
uma marca ou um nome comercial prote­
gido pela legislação desse Estado, à impor­
tação de produtos de uma empresa estabele­
cida noutro Estado-membro, sempre que es­
tes utilizem, nos termos da legislação deste 
Estado, uma denominação susceptível de 
confusão com a marca e o nome comercial 
da primeira empresa, desde que não haja 
entre as empresas qualquer acordo restritivo 
da concorrência ou relação de dependência. 

36. Estes princípios são aplicáveis no caso 
em apreço. Com efeito, as denominações 
«Alicante» e «Jijona» constituem marcas co­

lectivas e, nos termos tanto das disposições 
da convenção de 1973 como da anterior re­
gulamentação espanhola, são denominações 
de origem que permitem derrogar, em nome 
da protecção da propriedade industrial e co­
mercial, o princípio da livre circulação de 
mercadorias. 

37. O Tribunal de Justiça decidiu, no acór­
dão de 20 de Fevereiro de 1975, Comissão/ 
/Alemanha, já citado (12/74), que as deno­
minações de origem e as indicações de pro­
veniência devem, para poderem ser protegi­
das, designar um produto proveniente de 
uma zona geográfica determinada e garantir 
a salvaguarda dos interesses dos produtores 
interessados, bem como dos consumidores. 
O Tratado não constitui assim obstáculo ao 
poder de cada Estado-membro de legislar 
em matéria de indicações de proveniência, 
impedindo-os no entanto de adoptarem no­
vas medidas arbitrárias e injustificadas. 

38. Do mesmo modo, prossegue o Governo 
espanhol, de acordo com a jurisprudência 
do Tribunal de Justiça, na falta de uma re­
gulamentação comunitária, os obstáculos à 
livre circulação de mercadorias resultantes 
de divergências entre as regulamentações 
nacionais devem ser aceites caso estas regu­
lamentações, aplicáveis indistintamente a 
produtos nacionais e importados, encontrem 
justificação na necessidade de satisfazer exi­
gências imperativas respeitantes, designada­
mente, à defesa dos consumidores e à leal­
dade de transacções comerciais, lealdade 
que se traduz no respeito mútuo dos usos 
leal e tradicionalmente observados nos Esta-
dos-membros (acórdãos de 26 de Novembro 
de 1985, Miro, 182/84, e de 13 de Março 
de 1984, Prantl, 16/83, já citados). 
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39. O Governo espanhol invoca a noção de 
medidas de efeito equivalente, na definição 
dada pela Directiva 70/50/CEE, de 22 de 
Dezembro de 1969 QO 1970, L 13, p. 29), 
e interpretada pela jurisprudência do Tribu­
nal de Justiça, concluindo que as disposições 
da convenção de 1973 não violam de modo 
algum o princípio enunciado no artigo 30.° 
do Tratado, tendo em conta a derrogação 
constituída pelo artigo 36.° 

40. Para efeitos da resposta à questão de 
saber quais as regras aplicáveis no caso em 
apreço, se as da convenção de 1973 ou as 
regras comunitárias, o Governo espanhol 
começa por observar que, nos termos do ar­
tigo 234.° do Tratado, a convenção em 
causa apenas poderá ser invocada na medida 
em que as suas disposições não sejam con­
trárias ao direito comunitário. 

41. Ora, os objectivos da convenção são 
igualmente prosseguidos pela Directiva 
79/112/CEE do Conselho, de 18 de De­
zembro de 1978, relativa à aproximação das 
legislações dos Estados-membros respeitan­
tes à rotulagem apresentação e publicidade 
dos géneros alimentícios destinados ao con­
sumidor final QO 1979 L 33, p. 1; 
EE 13 F9 p. 162), na medida em que o seu 
artigo 15.°, n.° 2, prevê que a proibição de 
aplicar as disposições nacionais não harmo­
nizadas não é aplicável às disposições nacio­
nais adoptadas com vista à protecção da 
propriedade industrial e comercial. A con­
venção de 1973 cabe assim inteiramente no 
âmbito de aplicação deste artigo, podendo 
ser invocada no quadro definido pelo direito 
comunitário. 

42. Este entendimento veio a ser confir­
mado pela proposta de regulamento do 
Conselho, apresentada pela Comissão em 21 

de Dezembro de 1990, relativa à protecção 
das indicações geográficas e das denomina­
ções de origem de produtos agrícolas e gé­
neros alimentícios QO 1991, C 30, p. 9). 
Esta proposta consagra, nos terceiro e sé­
timo considerandos, o princípio do respeito 
da qualidade dos produtos alimentares e a 
necessidade de adoptar uma norma comuni­
tária que permita a utilização cada vez mais 
frequente de indicações geográficas e deno­
minações de origem. 

43. Deste modo, as regras contidas na pro­
posta de regulamento em questão protegem 
totalmente as denominações «Alicante» e 
«Jijona» (artigos 3.° e 18.°). As denomina­
ções em causa devem assim ser protegidas 
enquanto tais, não bastando suprimir a pre­
posição «de» na sua utilização, como defen­
dem as demandadas no processo principal. 

44. Concluindo, a protecção da lealdade da 
concorrência e a dos consumidores bem 
como o respeito dos direitos de propriedade 
industrial impõem a aplicação da convenção 
de 1973, que é compatível com as disposi­
ções comunitárias. 

45. O Governo espanhol propõe assim que 
o Tribunal de Justiça responda que os arti­
gos 30.° e 34.° do tratado CEE não devem 
ser interpretados no sentido de que proíbem 
as medidas de protecção das denominações 
de origem ou de proveniência adoptadas 
pela convenção franco-espanhola de 27 de 
Junho de 1973, designadamente as denomi­
nações «Alicante» ou «Jijona» para os tor­
rões, e que, na hipótese de o Tribunal de 
Justiça considerar necessária uma resposta 
afirmativa à primeira questão, o artigo 36.° 
do Tratado autoriza a protecção dessas 
mesmas denominações. 
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Observações do Governo do Reino Unido 

46. O Governo do Reino Unido começa 
por salientar que a formulação da conven­
ção de 1973 permite aplicá-la igualmente à 
venda, sob as denominações em causa, de 
produtos que foram fabricados legalmente 
noutros Estados-membros não participantes 
na convenção e que foram exportados para 
França. 

47. Relativamente aos factos do processo, o 
Governo do Reino Unido observa que se 
depreende do despacho de reenvio que as 
expressões «Turrón de Alicante» e «Turrón 
de Jijona» se aplicam a determinadas recei­
tas de guloseimas, cujos ingredientes carac­
terísticos principais, a saber, o mel e as 
amêndoas, provêm de regiões e mesmo de 
países diferentes. Foi isso que alegou a Con­
fiserie du Tech perante o tribunal nacional, 
sem ter sido contradita pela Exportur. Além 
disso, a rotulagem dos produtos em questão 
indica que são fabricados em França e não 
em Espanha. 

48. Por outro lado, o Governo do Reino 
Unido entende que a proposta de regula­
mento do Conselho relativa à protecção das 
indicações geográficas e denominações de 
origem, já referida, revela ser inconveniente, 
do ponto de vista da livre circulação de 
mercadorias, concluir uma multiplicidade de 
acordos bilaterais, de alcances diversos, que 
podem visar tanto denominações genéricas 
como denominações de origem geográfica 
autênticas. 

49. A fim de responder às questões do tri­
bunal de reenvio, torna-se necessário come­

çar por analisar se as denominações em 
causa constituem de facto indicações geo­
gráficas de proveniência ou se, independen­
temente da sua situação inicial, são agora 
designações genéricas. 

50. O Governo do Reino Unido salienta a 
este respeito não ser raro que géneros ali­
mentícios bastante apreciados fabricados 
num Estado-membro sejam imitados nou­
tros Estados-membros. Se uma rotulagem 
adequada garante a distinção entre os pro­
dutos de «imitação» e os produtos originais 
cuja receita foi utilizada no fabrico dos pri­
meiros, não existe qualquer risco de confu­
são, passando o consumidor a ter mais pos­
sibilidades de escolha. Assim, a denomina­
ção inicial tornou-se genérica (acórdão de 
22 de Setembro de 1988, Deserbais, desig­
nadamente o n.° 12, 286/86, Colect., 
p. 4907). 

51. Sendo necessário elaborar uma defini­
ção a este respeito, pode considerar-se, se­
gundo o Governo do Reino Unido, que 
uma denominação de origem geográfica autên­
tica visa apenas os produtos que possuem 
características próprias ligadas aos particula­
rismos do lugar de onde provém a denomi­
nação, ao passo que uma denominação gené­
rica é uma denominação que, embora possa 
indicar o lugar da produção originária de 
um produto alimentar, se tornou denomina­
ção comum de um processo, um tipo ou um 
estilo particular de produtos alimentares, in­
dependentemente do respectivo lugar de fa­
brico. Esta definição está de acordo com o 
acórdão do Tribunal de Justiça de 20 de Fe­
vereiro de 1975, já citado (12/74). 

52. Com base nestas considerações, resulta 
do despacho de reenvio que as denomina-
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ções em causa perderam o vínculo que as 
unia aos lugares de origem por elas indica­
dos e se tornaram genéricas. 

53. Quanto à aplicação do artigo 30.° do 
Tratado, o Reino Unido alega que, de 
acordo com a jurisprudência do Tribunal de 
Justiça, constitui medida de efeito equiva­
lente toda e qualquer medida susceptível de 
entravar directa ou indirectamente, actual 
ou potencialmente, o comércio intracomuni­
tário (acórdão de 11 de Julho de 1974, Das-
sonville, 8/74, Recueil, p. 837). Além disso, 
nos termos do artigo 2.°, n.° 3, da Direc­
tiva 70/50, já citada, constituem medidas de 
efeito equivalente as que reservam exclusiva­
mente aos produtos nacionais designações 
que não constituem denominações de ori­
gem ou indicações de proveniência. 

54. Estes critérios são aplicáveis mutatis mu­
tandis a uma convenção bilateral como a em 
causa, que constitui uma medida de efeito 
equivalente, na medida em que proíbe a uti­
lização em França das denominações consi­
deradas em relação a produtos fabricados 
apenas em Espanha, mesmo que os ingre­
dientes utilizados no fabrico destes rara­
mente provenham da região geográfica em 
causa e a rotulagem utilizada informe ade­
quadamente o consumidor. 

55. Quanto à aplicação ao caso em apreço 
do artigo 36.° do Tratado, o Governo do 
Reino Unido defende que nada indica neste 
caso que os fabricantes espanhóis dos pro­
dutos em causa sejam titulares de direitos de 
propriedade industrial, comercial ou intelec­
tual, com base numa patente ou numa 
marca. Por outro lado, uma vez que as de­

nominações consideradas se tornaram gené­
ricas, não reúnem as condições exigidas 
para uma derrogação em benefício de deno­
minações de origem ou de indicações de 
proveniência. Deste modo, as restrições re­
sultantes da convenção de 1973 não podem 
justificar-se com base no artigo 36.° do 
Tratado. 

56. A fim de responder à questão de saber 
se as restrições em causa podem justificar-se 
através das «exigências imperativas» relati­
vas à lealdade das transacções comerciais ou 
à protecção dos consumidores, nos termos 
em que foram elaboradas pela jurisprudên­
cia do Tribunal de Justiça (acórdão de 20 
de Fevereiro de 1979, Rewe-Zentral, 
120/78, Recueil, p. 649), o Governo do 
Reino Unido considera ser necessário anali­
sar a natureza dos produtos em questão e a 
medida adoptada com vista à sua protecção. 

57. O Governo do Reino Unido observa a 
este respeito que, segundo a jurisprudência 
constante do Tribunal de Justiça, os Esta-
dos-membros não estão autorizados a limi­
tar o uso de uma denominação genérica 
apenas à variedade nacional, em detrimento 
das outras variedades fabricadas legalmente 
nos outros Estados-membros (acórdãos de 
20 de Fevereiro de 1975, Comissão/Alema­
nha, de 9 de Dezembro de 1981, Comissão/ 
/Itália, de 26 de Novembro de 1985, Miro, 
já citados; de 12 de Março de 1987, Comis­
são/Alemanha, 178/84, Colect., p. 1227, e 
de 22 de Setembro de 1988, Deserbais, já 
citado). Deste modo, as restrições à utiliza­
ção das denominações em causa não são 
neste ponto justificadas. 

58. Por outro lado, a proibição total da uti­
lização das denominações em causa em rela­
ção a produtos diferentes dos fabricados em 
Espanha não satisfaz a condição de propor-
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cionalidade. Com efeito, uma rotulagem 
adequada pode dar ao consumidor a possi­
bilidade de escolher entre o produto origi­
nal, eventualmente mais caro, e o produto 
de imitação (acórdão de 14 de Julho de 
1988, Zoni, 90/86, Colect., p. 4285). 

59. Aliás, a Directiva79/112 do Conselho, 
acima mencionada, garante já uma protec­
ção satisfatória dos produtores e consumi­
dores. A protecção suplementar e absoluta 
reservada pela convenção de 1973 é pois 
desproporcionada em relação ao objectivo 
prosseguido, tanto mais que a própria utili­
zação de expressões como «maneira», «tipo» 
«imitação», e t c . , está excluída. 

60. No que respeita à aplicação do artigo 
34.° do Tratado, o Governo do Reino 
Unido defende, por último, que a conven­
ção franco-espanhola não se aplica apenas 
às exportações, não podendo ser conside­
rada como uma medida nacional que tem 
por objecto ou por efeito restringir especifi­
camente as correntes de exportação, de 
forma a assegurar uma vantagem particular 
à produção nacional (acórdão de 8 de No­
vembro de 1979, Groenveld, 15/79, Recueil, 
p. 3409). Deste modo, o artigo 34.° não é 
aplicável ao caso em apreço. 

61. O Governo do Reino Unido propõe as­
sim que o Tribunal de Justiça responda que 
o artigo 30.° do Tratado deve ser interpre­
tado no sentido de que proíbe os Estados-
-membros de aplicarem um acordo bilateral 
que reserve o uso de uma denominação 
geográfica, que se tornou denominação ge­
nérica, aos produtos fabricados no Estado-

-membro de origem dessa denominação 
geográfica, e que restrições desse tipo não 
encontram justificação nem na derrogação 
prevista no artigo 36.° do tratado CEE 
nem, desde que haja uma rotulagem satisfa­
tória, nas «exigências imperativas» ditadas 
pela lealdade das transacções comerciais 
e/ou pela protecção dos consumidores. 

Observações do Governo alemão 

62. O Governo alemão começa por salien­
tar que o presente processo reveste uma im­
portância considerável, dado ser a primeira 
vez que o Tribunal de Justiça terá de pro­
nunciar-se sobre a compatibilidade com o 
Tratado, designadamente com as disposi­
ções relativas à livre circulação de mercado­
rias, de acordos bilaterais celebrados entre 
Estados-membros no domínio da protecção 
das indicações de proveniência e denomina­
ções de origem. A República Federal da 
Alemanha celebrou igualmente acordos aná­
logos com a França em 1960, a Itália em 
1963, a Grécia em 1964 e a Espanha em 
1970, que proíbem precisamente a utilização 
na Alemanha das denominações «Turrón 
Alicante» e «Turrón Jijona». Por outro lado, 
diversos outros Estados-membros celebra­
ram igualmente entre si ou com países ter­
ceiros tratados semelhantes. 

63. O Governo alemão alega que, enquanto 
não existir regulamentação comunitária na 
matéria, como acontece no caso em apreço, 
a protecção das denominações geográficas 
dos produtos em causa é da competência 
dos Estados-membros, através da respectiva 
legislação nacional ou, como neste caso, de 
acordos celebrados com outros Estados-
-membros. Existe, no entanto, neste domí-
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nio uma regulamentação-quadro a nível co­
munitário, constituída pela Directiva 
79/112, já citada, e pela Directiva 
84/450/CEE do Conselho, de 10 de Setem­
bro de 1984, relativa à aproximação das dis­
posições legislativas, regulamentares e admi­
nistrativas dos Estados-membros em matéria 
de publicidade enganosa (JO L 250, p. 17; 
EE 15 F5 p. 55). A convenção franco-es-
panhola é compatível com as disposições 
destas directivas. 

64. Pode desde logo perguntar-se se a con­
venção em causa pode violar o artigo 30.° 
do Tratado, na medida em que o comercio 
transfronteiriço não é afectado. 

65. A convenção em causa é conforme às 
disposições gerais do Tratado. Com efeito, 
segundo a jurisprudência do Tribunal de 
Justiça, uma medida não é abrangida pela 
proibição do artigo 30.° quando se aplica 
indistintamente a produtos nacionais e im­
portados e se justifica por razões de protec­
ção dos consumidores e da lealdade das 
transacções. Estas condições encontram-se 
preenchidas neste caso. 

66. A proibição do uso das denominações 
em causa para mercadorias de outras ori­
gens aplica-se sem distinção a mercadorias 
nacionais e estrangeiras. Além disso, resulta 
da própria letra das denominações em causa 
que se trata de denominações de origem ou 
de indicações de proveniência, conformes 
aos critérios impostos pelo Tribunal no 
acórdão de 20 de Fevereiro de 1975, Comis­
são/Alemanha, já citado (12/74). As medi­
das de protecção destas são assim justifica­
das, nos termos da jurisprudência do Tribu­
nal de Justiça, pelas razões de protecção dos 
consumidores e da lealdade das transacções 
comerciais. 

67. Relativamente ao caso julgado no refe­
rido acórdão, o Governo alemão entende 
que não é possível generalizar as considera­
ções aí expendidas, tendo em conta o estado 
actual do direito comunitário, e que, mesmo 
quando se trate de denominações geográfi­
cas «simples», relativamente às quais não há 
uma relação directa entre proveniência geo­
gráfica e qualidade ou características espe­
ciais de produtos em causa, estas denomina­
ções são dignas de protecção. 

68. O Governo alemão considera de uma 
forma geral que terceiros não residentes no 
país não podem ter um interesse legítimo na 
utilização de uma denominação geográfica 
que não constitua uma denominação gené­
rica ou de fantasia. O contrário levaria a en­
ganar o consumidor e daria origem a uma 
concorrência desleal em detrimento dos ha­
bitantes do lugar em causa (v. acórdão de 
13 de Março de 1984, Prantl, já citado, 
16/83). Neste caso, tendo as denominações 
em causa sido utilizadas pelas demandadas 
no processo principal só após a entrada em 
vigor da convenção de 1973, o caso em 
apreço não é abrangido pela excepção à 
protecção das indicações indirectas de ori­
gem prevista no referido acórdão. 

69. Estas considerações são igualmente váli­
das no que respeita à proibição do uso das 
denominações em causa com indicações 
como «tipo», «maneira», «imitação», etc, 
dado que a sua utilização com estas men­
ções distintivas seria susceptível de enganar 
o comprador. A proibição do uso de tais 
acrescentos distintivos encontra-se igual­
mente prevista na proposta de regulamento 
do Conselho de 21 de Dezembro de 1990, 
já referida. 
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70. Com base nessas considerações, o Go­
verno alemão defende que o facto de reser­
var as denominações em causa aos produtos 
espanhóis não constitui uma medida de 
efeito equivalente, proibida pelo Tratado. 

71. Tendo em conta a sua tomada de posi­
ção relativamente à primeira questão preju­
dicial, o governo federal pretende apenas 
salientar, no âmbito da segunda questão 
suscitada a título subsidiário pelo tribunal de 
reenvio, que a protecção das indicações de 
proveniência e das denominações de origem 
é abrangida pela protecção da propriedade 
industrial e comercial, na acepção do artigo 
36.° do Tratado, e que de qualquer modo 
as medidas correspondentes a tal protecção 
se justificam com base nesta disposição. 

Observações da Comissão 

72. A Comissão começa por manifestar o 
seu acordo com a apreciação da cour 
d'appelé de Montpellier, que salientou que 
as disposições da convenção de 1973 não 
podem prevalecer sobre as disposições con­
trárias do Tratado. Com efeito, segundo a 
jurisprudência do Tribunal de Justiça (acór­
dão de 11 de Março de 1986, Conegate, já 
citado, 121/85), o artigo 234.° visa apenas 
os direitos e obrigações resultantes de con­
venções anteriores ao Tratado e celebradas 
entre Estados-membros e países terceiros. 
Não podem assim ser invocadas para justifi­
car restrições ao comércio intracomunitário 
convenções entre Estados-membros. 

73. A Comissão observa em seguida que, na 
situação analisada pelo tribunal de reenvio, 
não há qualquer operação de importação 
real ou potencial. A interpretação do artigo 
30.° não é assim à primeira vista susceptível 
de fornecer ao tribunal nacional elementos 
úteis para a solução do actual litígio. 

74. As regras da convenção em causa po­
dem, no entanto, afectar as trocas, dado se­
rem igualmente aplicáveis no caso de um 
produto fabricado noutro Estado-membro e 
comercializado em França. Em consequên­
cia, pode ser útil e conforme à jurisprudên­
cia do Tribunal de Justiça verificar a com­
patibilidade das medidas de protecção das 
denominações em causa com o artigo 30.° 
(acórdão de 14 de Julho de 1988, Smanor, 
já citado). 

75. Invocando a definição dada pelo Tribu­
nal de Justiça no acórdão de 11 de Julho de 
1974, Dassonville, já citado (8/74), a Co­
missão alega que uma regulamentação que 
proíbe o uso de uma denominação de venda 
especial para determinados produtos im­
plica, quando aplicada a produtos importa­
dos, um entrave à importação. Assim deci­
diu diversas vezes o Tribunal de Justiça a 
propósito de denominações como «Sekt», 
«Weinbrand», «vinagre», «edam», «cerveja», 
«iogurte», «massas», etc. 

76. Aplicando-se indistintamente a produtos 
nacionais e importados, a protecção das de­
nominações em causa pode não violar o ar­
tigo 30.°, apesar do seu efeito restritivo, se 
for justificada por exigências imperativas, 
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em conformidade com a jurisprudência do 
Tribunal de Justiça, da protecção do consu­
midor e da lealdade da concorrência, bem 
como da protecção da propriedade comer­
cial, que, segundo a Comissão, engloba os 
dois conceitos anteriores. 

77. Relativamente à protecção das denomi­
nações de origem e indicações de prove­
niência, a Comissão invoca o acórdão do 
Tribunal de Justiça de 20 de Fevereiro de 
1975, Comissão/Alemanha, já citado, bem 
como a sua supra-referida proposta de regu­
lamento do Conselho. 

78. Esta proposta prevê a criação de um sis­
tema comunitário de protecção para os pro­
dutos agrícolas e os géneros alimentícios 
que beneficiam de uma indicação geográfica 
protegida (nome de uma região, de um lu­
gar, ou, excepcionalmente, de um país) ou 
de uma denominação de origem protegida, 
quando a qualidade, as características e a 
reputação do produto em causa se devem, 
essencial ou exclusivamente, ao meio geo­
gráfico, incluindo os factores naturais e hu­
manos. 

79. A Comissão entende assim que a proibi­
ção de utilizar as denominações em causa 
apenas terá justificação no caso de os tor­
rões fabricados nessas regiões possuírem 
qualidades ou uma reputação devidas a fac­
tores naturais ou humanos específicos do 
meio geográfico. E o que aconteceria, por 
exemplo, se estes torrões fossem fabricados 
a partir de produtos com características es­
pecíficas da zona de produção ou de acordo 
com receitas tradicionais que exigissem pes-

soal com qualificações ou uma experiência 
particulares. Cabe ao juiz nacional pronun­
ciar-se sobre esta questão de facto. 

80. Relativamente aos factos, a Comissão 
fornece os seguintes esclarecimentos: a 
composição dos torrões é regulamentada em 
Espanha pelo Decreto Real n.° 1787 de 14 
de Março de 1982 (BOE n.° 183 de 
2.8.1982, p. 20908), alterado pelo Decreto 
Real n.° 1167 de 21 de Setembro de 1990 
(BOE n.° 231, de 26.9.1990, p. 27967), 
tendo a notificação do projecto do último 
decreto dado lugar à elaboração, pela Co­
missão, de um parecer que precisava que os 
critérios de composição estabelecidos para a 
produção nacional não podem ser aplicados 
aos torrões importados quando tenham sido 
legalmente fabricados e comercializados 
noutro Estado-membro. 

81. Por outro lado, de acordo com as infor­
mações da Comissão, parece que as denomi­
nações em causa não estão reservadas em 
Espanha aos produtos originários apenas 
destes lugares e, para o consumidor normal­
mente informado, o «Turrón de Alicante» 
designa um «turrón» duro e o de Jijona um 
«turrón» mole. Se tal corresponder à ver­
dade, a proibição do uso destas denomina­
ções será injustificada, e portanto contrária 
ao artigo 30.° do Tratado, sendo o consu­
midor suficientemente protegido por uma 
rotulagem adequada. 

82. A Comissão considera que a Direc­
tiva 79/112 do Conselho, já referida, pode 
fornecer ao tribunal nacional elementos 
úteis. Esta contém disposições incondicio­
nais e suficientemente precisas que lhe per­
mitem beneficiar de aplicação directa, tanto 
para os produtos nacionais como para os 
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importados (acórdão de 18 de Fevereiro de 
1987, Mathot, 98/86, Colect., p. 809). 

83. Para efeitos da aplicação da directiva 
em questão, convém fazer uma distinção en­
tre as denominações geográficas que se tor­
naram genéricas e as que correspodem a 
produtos cujas características e qualidades 
se devem à localização geográfica da ori­
gem. No caso de uma denominação geográ­
fica tornada genérica, o seu uso não é sus­
ceptível de induzir o consumidor em erro 
quanto à origem do produto (artigo 2.° da 
directiva), desaparecendo o risco de confu­
são através de uma rotulagem adequada 
(artigo 3.°). 

84. Quanto à aplicação do artigo 34.° do 
Tratado, a Comissão salienta que, segundo 
a jurisprudência constante do Tribunal de 
Justiça, são abrangidas pelo âmbito de apli­
cação desta disposição as medidas que im­
plicam uma restrição especial das correntes 
de exportação e uma diferença de trata­
mento que garante uma vantagem particular 
à produção nacional. A convenção de 1973 
não tem por objecto ou efeito restringir as 
importações de produtos franceses. 

85. Em consequência, a Comissão propõe 
que se responda às questões submetidas da 
seguinte forma: 

«1) Os artigos 30.° e 34.° não se opõem à 
aplicação de normas que regulem a co­
mercialização num Estado-membro de 
produtos originários deste e que não fo­
ram importados. 

2) Os artigos 30.° e 36.°, bem como a Di­
rectiva 79/112, opõem-se à aplicação a 
uma mercadoria importada de um Es­
tado-membro de uma regulamentação 
que proíba o uso de uma indicação geo­
gráfica quando esta não corresponda a 
qualidades, características ou a uma re­
putação devidas ao meio geográfico, in­
cluindo factores naturais ou humanos 
específicos deste. Se existir o risco de 
induzir o consumidor em erro quanto à 
origem real do produto, deverá in­
cluir-se no rótulo uma menção do lugar 
de origem ou de proveniência». 

C. N . Kakouris 
Juiz-relator 
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